COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
PROJETO DE LEI Nº 192/2010

Com o Substitutivo nº 1

RELATÓRIO:

De iniciativa do Executivo Municipal, o projeto de lei em tela institui o Código Ambiental do Município de Londrina.

Dispõe o projeto que o Código tem como finalidade regular as ações do Poder Público e da Coletividade que garantam proteção, conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do ambiente ecologicamente equilibrado, e estabelecer normas para a administração, a proteção e o controle do Patrimônio Ambiental, da qualidade do ambiente e do desenvolvimento sustentável do Município.

O projeto estabelece que, para o estabelecimento da política ambiental, serão observados, entre outros princípios fundamentais, os seguintes:

“I – o direito de todos ao ambiente ecologicamente equilibrado e a obrigação de defendê-lo, preservá-lo e recuperá-lo para as presentes e futuras gerações;

...
VI – a democratização e o caráter público das informações relativas ao ambiente;

VII – a multidisciplinaridade e interdisciplinaridade no trato das questões ambientais;

...

IX – a articulação, a coordenação e a integração da ação pública entre os órgãos e entidades do município e com os demais níveis de governo, bem como a realização de parcerias com o setor privado e organizações da sociedade civil, visando à recuperação, à preservação e à melhoria do ambiente;

...
XV – o incentivo ao estudo científico e tecnológico direcionado ao uso e à proteção do Patrimônio Ambiental;

XVI – a prevalência do interesse público;

...
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XVIII – o controle da produção, da extração, da comercialização, do transporte e do emprego de materiais, bens e serviços, métodos e técnicas que comportem risco para a vida ou comprometam a qualidade de vida e o ambiente;

...
XXI – o incentivo à participação da sociedade, na gestão da política ambiental, e o desenvolvimento de ações integradas, mediante a garantia de acesso à informação;

XXII – a ação interinstitucional integrada e horizontalizada entre os órgãos municipais e verticalizada com os níveis estadual e federal;

XXIII – a autonomia do poder municipal para o exercício das atribuições compatíveis com o interesse ambiental local;

...”

De acordo com o projeto, o amplo intercâmbio de informações entre o Poder Público e a coletividade com vistas ao gerenciamento da utilização adequada e a defesa conjunta do Patrimônio Ambiental poderão ser realizados sempre através da rede mundial de computadores - internet.

No projeto são estipulados os objetivos da política ambiental do Município, merecendo destaque os que propõem: dotar o município de infraestrutura material e de quadros funcionais adequados e qualificados para a administração do ambiente; e planejar o uso dos recursos naturais, compatibilizando o desenvolvimento econômico e social com a proteção dos ecossistemas.

A aplicação da política ambiental do Município, conforme dispõe o projeto, se regerá pelos seguintes instrumentos: Planejamento Ambiental; Sistema de Informação Ambiental; Conferência Municipal do Meio Ambiente; Relatório de Qualidade Ambiental; Compensação pelo Dano ou Uso de Recursos Naturais; estímulos e incentivos à preservação do ambiente; controle, monitoramento, licenciamento, fiscalização e auditoria ambiental; Avaliação Prévia de Impactos Ambientais; comunicação do efeito danoso ou potencialmente danoso; pesquisa e tecnologia; educação ambiental; Agenda 21; e Plano Diretor Participativo do Município.
Destacamos ainda, dentre as disposições do projeto, as seguintes:

I – os princípios, objetivos, normas e medidas diretivas estabelecidas no Código, ou dele decorrentes, deverão ser observados na elaboração de planos, programas e projetos, bem como nas ações de todos os órgãos da Administração Pública, direta ou indireta (art. 5o);

II – compete ao Poder Público promover a realização de audiências públicas, visando à participação da coletividade na proteção ambiental e na conservação dos recursos naturais e, entre outras hipóteses, nos procedimentos de licenciamento ambiental em que houver a realização de EIA/RIMA e para aprovação do zoneamento ambiental (arts. 8o e 9o);
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III – o Poder Público estabelecerá as limitações administrativas indispensáveis ao controle das atividades potencial ou efetivamente degradadoras, compreendidas as restrições condicionadoras do exercício do direito de propriedade, nos termos de sua função social, observados o Plano Diretor Participativo do Município e os princípios constitucionais (art. 10);
IV –  o Poder Público deverá incluir, no orçamento dos projetos, serviços e obras municipais e os recursos necessários à prevenção ou à correção dos impactos ou prejuízos ambientais decorrentes de sua execução (art. 11);

V – o Poder Público compatibilizará as políticas de crescimento econômico e social com as de proteção do ambiente, com vistas ao desenvolvimento integrado, harmônico e sustentável (art. 15);

VI – o interesse público terá prevalência sobre o privado no uso, na exploração, na preservação e na conservação do patrimônio ambiental (art. 18);

VII – os órgãos e entidades da União, do Estado e do Município, e as fundações instituídas pelo Poder Público responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, que atuam no âmbito do município, constituirão o Sistema Municipal do Ambiente, que será composto localmente pela SEMA, como órgão gestor, e pelo CONSEMMA, como órgão consultivo e deliberativo (art. 19);
VIII – o projeto define as atribuições da SEMA e dispõe sobre o funcionamento do CONSEMMA (arts. 21 e 22);
IX – a SEMA manterá um Sistema de Informação Ambiental, com as informações relativas ao ambiente do Município, que conterá o resultado de estudos, pesquisas, ações de fiscalização, estudos de impacto ambiental, autorizações, licenciamentos, pareceres, monitoramentos e inspeções. É garantido ao público o acesso às informações contidas no Sistema (art. 31);
X – o Executivo Municipal, por meio de lei específica, estimulará e incentivará ações, atividades, procedimentos, empreendimentos e criação de unidades de conservação, de caráter público ou privado, que visem à proteção, à manutenção e à recuperação do ambiente e à utilização autossustentada dos recursos naturais ambientais, mediante concessão de vantagens fiscais e creditícias e apoio técnico, científico e operacional (art. 35);
XI – as empresas com atividades de elevado potencial poluidor ou degradador do ambiente, entre as quais as relacionadas no projeto, deverão obrigatoriamente realizar, por meio de equipe técnica ou empresa de sua livre escolha, auditorias ambientais periódicas. A não-realização das auditorias nos prazos e condições determinados sujeitará o infrator a pena pecuniária nunca inferior ao custo da auditoria, independentemente de aplicação de outras penalidades legais (arts. 52 e 57);
XII – compete ao Município, estimular o desenvolvimento de pesquisas e tecnologias voltadas à preservação, à conservação e ao uso racional dos recursos naturais ambientais, observadas as peculiaridades locais. A Administração manterá à disposição da comunidade os estudos e as pesquisas por meio do Banco de Dados Ambientais (art. 64);
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XIII - as indústrias e as atividades de serviços que não possuírem tratamento de efluentes, deverão apresentar à SEMA o respectivo projeto em 30 dias, e a sua efetiva instalação deverá ocorrer até 180 dias, a contar da vigência deste Código (art. 94);
XIV – qualquer projeto de implantação de indústria, de agroindústria, de loteamento, de serviço, de perfuração de poços, de construção de lagos e outros, seja na área urbana ou rural, a ser realizado nas bacias de mananciais de abastecimento da cidade de Londrina, deverá ser previamente aprovado pela SEMA (art. 105);
XV - caberá à SEMA, em conjunto com as instituições de pesquisa existentes no Município, elaborar e divulgar o levantamento das espécies silvestres de ocorrência nos segmentos de ecossistemas naturais e artificiais do território do município (art. 151);
XVI - é proibido o comércio, sob qualquer forma (exceto no caso indicado no Código), de espécimes da fauna silvestre, bem como de produtos e objetos oriundos de sua caça, perseguição, mutilação, destruição ou apanha (art. 152);

XVII – a SEMA poderá celebrar convênios e parcerias com universidades e centros ou instituições de ensino ou pesquisas para a instalação de estações de monitoramento de poluentes atmosféricos de qualquer natureza ou que desenvolvam pesquisa para aplicação de soluções técnicas de controle de poluição (art. 162);
XVIII – as infrações às disposições deste código, às normas, aos critérios, aos parâmetros e aos padrões estabelecidos em decorrência dele e da legislação federal, estadual e municipal, e às exigências técnicas ou operacionais feitas pelos órgãos competentes para exercerem o controle ambiental, serão punidas com as seguintes penalidades (art. 222):

a) multa de R$ 50,00 a R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), conforme a gradação prevista nesta lei, corrigidos periodicamente com base nos índices legais, a ser recolhida ao Fundo Municipal do Meio Ambiente; e

b) interdição, temporária ou definitiva;

c) cassação;

d) apreensão;

e) embargo;

f) demolição; 

g) perda ou suspensão de incentivos e benefícios fiscais.

O projeto contém ainda várias disposições relativas à proteção ambiental no Município.

Em sua justificativa (Of. nº 857/2010-GAB.), o Chefe do Executivo argumenta:
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“O conteúdo do presente Projeto de Lei foi aprovado em Conferência das Leis Complementares do Plano Diretor do Município de Londrina, realizada nos dias 17 e 18 de abril de 2010.

O Código Ambiental é um passo ao desenvolvimento sustentável do Município de Londrina que, até o presente momento, não contava com uma legislação específica sobre a temática. Os assuntos referentes ao Meio Ambiente eram tratados por leis esparsas, o que dificultava muitas vezes a plena aplicação dos preceitos referentes ao meio ambiente.

O Código Ambiental, objeto da presente Propositura, tem como finalidade regular as ações do Poder Público e da Coletividade que garantam proteção, conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do ambiente ecologicamente equilibrado do Município de Londrina, e estabelecer normas para a administração, a proteção e o controle do Patrimônio Ambiental, da qualidade do ambiente e do desenvolvimento sustentável do Município de Londrina. 

...

O Projeto em tela, ilustres vereadores, é de enorme importância social. Foi elaborado com todo cuidado possível e especial atenção, observando, principalmente, os anseios e necessidades dos cidadãos londrinenses na área ambiental, obedecendo rigorosamente os princípios legais e constitucionais, em especial a Lei Federal nº 10.257/2001 - Estatuto da Cidade, que exige a observância ao princípio da participação popular. O IPPUL, através de uma equipe multidisciplinar, organizou, administrou e executou a formação e constituição do projeto, através da realização de oficinas, reuniões e conferências, ou seja, a participação popular no processo de construção das leis complementares se fez presente.

Trata, o Código do Interesse Social, dentre outros, do incentivo à adoção de hábitos, costumes e práticas sociais e econômicas não prejudiciais ao meio ambiente, discorre sobre a Política Ambiental e seus princípios e aborda a participação popular e deveres do Poder Público com relação ao assunto. Trata, ainda, do Sistema Municipal do Ambiente, dos instrumentos da Política Ambiental e dispõe sobre a proteção ambiental e das infrações e penalidades.

Diante do exposto, esperamos que o presente Projeto de Lei seja aprovado pelos ilustres vereadores, componentes desse egrégio colegiado municipal, para que possa ser transformado em lei.”

Ao projeto foi apresentado o Substitutivo nº 1, de autoria da Comissão de Justiça da Casa, no qual são propostas alterações de ordem técnica e redacional e de aspecto de juridicidade.

PARECER TÉCNICO CONJUNTO:
De acordo com a matéria em pauta, o Executivo institui o Código Municipal do Ambiente, que propõe regular as ações do Poder Público e da Coletividade que garantam proteção, conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do ambiente ecologicamente equilibrado, e estabelecer normas para a administração, a proteção e o controle do Patrimônio Ambiental, da qualidade do ambiente e do desenvolvimento sustentável do Município.
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A proposta apresentada encontra guarida na Lei Orgânica do Município que estipula, em seu artigo 179, em consonância com o art. 225 da Constituição Federal, que "todos têm direito ao ambiente saudável e ecologicamente equilibrado – bem do uso comum do povo e essencial à adequada qualidade de vida –, impondo-se ao Poder Público Municipal e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para o benefício da atual e das futuras gerações." (destacamos)
A LOM acrescenta, no § 1o desse artigo, que para assegurar a efetividade desse direito, incumbe, entre outras medidas, ao Poder Público:
I – definir, implantar e manter áreas e seus componentes representativos de todos os ecossistemas originais do seu espaço territorial a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão, inclusive dos já existentes, permitidas somente por meio de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

II - exigir, para a instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de  significativa degradação do ambiente, estudo e relatório prévios de impacto ambiental, a que se dará publicidade, garantidos a audiência pública e o plebiscito, na forma da lei;

III - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade;

IV - proteger o ambiente e combater a poluição em todas as suas formas;

V - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu território;

VI – controlar e fiscalizar a produção, a estocagem e o manuseio de substâncias, o transporte, a comercialização e a utilização de técnicas, métodos e instalações que comportem risco efetivo ou potencial à saudável qualidade de vida e ao ambiente natural e de trabalho, incluindo materiais geneticamente alterados pela ação humana e materiais alteradores do patrimônio genético das populações animais e vegetais, resíduos químicos e fontes de radiatividade;
VII - promover medidas judiciais e administrativas de responsabilização direta dos causadores de poluição ou de degradação ambiental, e desencadear medidas reparadoras, na forma da lei;
VIII - incentivar a integração com a Universidade Estadual de Londrina, instituições de estudo e pesquisa, associações e entidades da sociedade, nos esforços para garantir e aprimorar o controle da poluição e da degradação e reparação ambientais, incluído o ambiente de trabalho;
IX - estimular a pesquisa, o desenvolvimento e a utilização de fontes alternativas de energia não poluentes bem como de tecnologias poupadoras de energia;
X - discriminar, por lei: (...);  d) penalidades para empreendimentos já iniciados ou concluídos sem licenciamento e sem projeto de recuperação de área de degradação.
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O projeto encontra também respaldo no artigo 180 da supracitada Lei, que dispõe que é dever do Município elaborar e implantar, mediante lei, o Plano Municipal do Ambiente e dos Recursos Naturais, que contemplará a necessidade de conhecimento das características e recursos dos meios físico e biológico, de diagnóstico de sua utilização e definição de diretrizes para o seu melhor aproveitamento no processo de desenvolvimento econômico-social.

Sobre a proposição em tela, entendemos conveniente tecer alguns comentários.
A preservação do meio ambiente está intimamente ligada ao desenvolvimento econômico, ou melhor, há uma relação de interdependência, o que leva a concluir que o grande desafio é conseguir um equilíbrio entre desenvolvimento econômico e proteção ambiental. Este é o grande mister da Administração Pública – garantir a sustentabilidade ambiental da Cidade com base nos princípios ambientais. O ambiente não pode ser tratado isoladamente mas deve ser inserido no contexto dos processos sociais, econômicos e políticos.
Assim, a Carta Magna determina que o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado exposto no art. 225, se faz presente como princípio a ser respeitado pela atividade econômica no art. 170, VI. A defesa do ambiente é uma das questões que obrigatoriamente deve constar da agenda econômica pública e privada.  Nesta ótica, o desenvolvimento sustentável deverá ter como característica a satisfação do uso urbano-ambiental, o bem-estar da população e a eliminação das externalidades negativas que ele potencial ou efetivamente acarretará. 
Observa-se que a Constituição Federal procurou criar mecanismos de tutela dos bens ambientais, de modo a amplamente conferir aos poderes públicos constituídos, bem como ao cidadão (individual) ou a sociedade (coletivo) a possibilidade e o dever de proteção do meio ambiente.
Nesse sentido, os entes federativos têm competência para tratar a questão ambiental através da elaboração de políticas ambientais estaduais, regionais e locais, conforme disciplina a Constituição Federal em seu art. 23, caput e incisos III, VI e VII.
Todavia, sem dúvida alguma, a participação da comunidade nos processos de planejamento, notadamente nos decisórios, é salutar para a eficácia das ações governamentais.
Assim, a Constituição Federal adotou o regime da democracia participativa, com base no princípio da soberania popular, no estado democrático de direito. A democracia participativa tem como premissa o interesse básico dos indivíduos na auto-determinação política e concebe a formação de vontade política de baixo para cima, num processo de estrutura com a participação de todos os cidadãos. A participação nas decisões administrativas tende a aproximar o administrado de todas as discussões e decisões em que seus interesses estejam diretamente envolvidos.
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A tendência da administração pública em sobrepor os seus atos ao consentimento do cidadão vem sendo substituída por novos modelos de gestão em que o papel do cidadão passa de mero espectador para colaborador ativo, co-gestor e fiscalizador.
O controle social ou a participação dos cidadãos na criação, na execução e na fiscalização dos planos municipais, ocorre nas audiências públicas, nas conferências e nas reuniões pré-programadas, nas quais há deliberações e debates acerca do conteúdo proposto.
O Estatuto da Cidade (Lei no 10.257/2001), fixa essa diretriz no seu artigo 2o, II, indicando a participação da população e de associações representativas da comunidade, na formulação e na execução de planos, de programas e de projetos de desenvolvimento urbano. Assume-se, então, como princípio básico da política urbana, o imperativo de se discutir as questões da cidade com os vários setores da sociedade. 

Conforme argumenta o Prefeito, o conteúdo do presente Projeto de Lei foi discutido e aprovado em Conferência das Leis Complementares do Plano Diretor do Município de Londrina, realizada nos dias 17 e 18 de abril de 2010, o que pressupõe a participação popular exigida pela legislação em vigor.
Quanto à ciência e à tecnologia, é importante lembrar que a inovação tecnológica pode representar um elemento vital não apenas para o crescimento econômico, mas também para a redução da pobreza e para o alcance da sustentabilidade ambiental.

Nos últimos tempos, tem havido uma maior conscientização de atividades humanas que produzem mudanças mais insidiosas, mais globais e permanentes, e que teriam conseqüências extremamente sérias para a existência humana na terra. Esta deteriorização é em grande parte intangível, manifestando-se apenas por meio de cuidadosos trabalhos científicos, que indicam: a perda irreversível da biodiversidade, a redução do ozônio, o aumento das concentrações gasosas relativas ao efeito estufa, levando a possíveis mudanças climáticas e ao aumento do nível do mar, a perda da parte superior do solo e desertificação, a poluição das zonas litorâneas e marítimas e etc.

Os cientistas indicam que, além do avanço da ciência e de suas aplicações que são apropriadas para atingir o desenvolvimento sustentável, a ciência deve também estabelecer parcerias com outros setores da sociedade: com a engenharia e as ciências sociais, com o comércio e a indústria, com organizações governamentais e intergovernamentais, e principalmente, com os setores não-governamentais voluntários e independentes que atuam diretamente na sociedade. Desse modo, a comunidade científica reconhece que é parte da sociedade e que deve contribuir para as necessárias transformações sociais que podem implantar o desenvolvimento sustentável.
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A esperança por um futuro melhor reside em desenvolvimento adicional da ciência e da tecnologia, que possa concentrar os grandes poderes que elas conferem à humanidade para delinear novos caminhos de desenvolvimento, os quais podem, e devem, ser seguros e sustentáveis do ponto de vista ambiental. Por isso é importante a inclusão no projeto do dispositivo que prevê o estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e tecnologias voltadas à preservação, à conservação e ao uso racional dos recursos naturais ambientais do Município, de acordo com as peculiaridades locais.
Cabe apontar que a melhoria do ambiente, a atenuação da pobreza, a diminuição do crescimento populacional e as novas abordagens que proporcionem os bens e serviços que a sociedade necessita e aspira estão todos intrinsecamente ligados.

É importante destacar, também, que de acordo com presente proposta, foi definida a estrutura do Sistema Municipal do Ambiente, formada por um órgão executivo, a SEMA e por um órgão colegiado, o CONSEMMA, além de órgãos e entidades da União, do Estado e do Município responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental e que atuam no âmbito do Município. Entendemos que há coerência nessa composição, haja vista que a SEMA e o CONSEMMA são os órgãos municipais responsáveis pela elaboração e execução da política ambiental local. 
Ademais, conforme prevê a Lei Orgânica do Município, é competência do Prefeito dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, na forma da lei, considerando critérios de conveniência e de oportunidade.

Quanto às penalidades impostas pelo presente Código, a proposta está ancorada no art. 182 da LOM, que prevê que as condutas e as atividades lesivas ao ambiente, assim como a sua reincidência sujeitarão os infratores a sanções administrativas e a multas, na forma da lei, independentemente da obrigação de restaurá-lo a suas expensas. Registre-se que nesse mesmo sentido, dispõe o § 3° do art. 225 da Constituição Federal:
“Art. 225. [...]

§ 3º. As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.”
Outrossim, encontra guarida também na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sansões penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente (Lei de Crimes Ambientais), que dispõe que “quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la”.
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Essa Lei, de grande relevância para o direito ambiental brasileiro, prevê diversas hipóteses criminosas, com aplicação de penas restritivas de direito, ou de prestação de serviços à comunidade, ou de multa, dependendo do potencial ofensivo do crime praticado. Da análise da proposta em tela, observamos que as penalidades inseridas no presente Código reproduzem dispositivos da referida Lei Federal.
Após todo o exposto, concluímos que a proposta em tela está em consonância com os princípios legais que regem a defesa do ambiente e que conduzem ao desenvolvimento sustentável, assim como vai ao encontro do que dispõe o art. 2o, I, da Lei Política Nacional do Meio Ambiente - Lei Federal no 6.938/81: o meio ambiente é considerado como um “patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo”.
E conforme indicam especialistas, os Municípios devem elaborar o seu Código Ambiental dentro de sua competência local e suplementar, pois têm condições de melhor entender os problemas de seu território. 

Isto posto, entendemos que a proposta, embora meritória com as alterações propostas no Substitutivo no 1, merece ser exaustiva e minuciosamente discutida antes de sua aprovação, haja vista a repercussão do seu conteúdo em todos os setores da sociedade.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 22 de outubro de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/SôniaR.

VOTO DA COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
PROJETO DE LEI No 192/2010

Acolhemos os apontamentos feitos no Parecer Técnico e, pelo mérito, nosso voto é favorável à proposta. Apoiamos, todavia, a aprovação desta na forma do Substitutivo no 1 proposto ao projeto.

SALA DAS SESSÕES, 25 de novembro de 2010.

A COMISSÃO:

PROF. RONY

Presidente

ROBERTO KANASHIRO

Vice-Presidente/Relator
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